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ponentes, têm contraindicação de doses futuras, até que 
o caso seja avaliado adequadamente pelo médico.

Devemos considerar a imunização passiva através da 
administração de imunoglobulina hiperimune, se houver 
contraindicação para vacinação, em indivíduos suscetíveis 
expostos à infecção há menos de seis dias, com o objetivo 
de prevenir ou reduzir complicações da doença. Sendo 
assim, a imunoglobulina está indicada para os contatos 
suscetíveis próximos e/ou domiciliares de pacientes 
com suspeita de sarampo. A sua administração deve ser 
considerada especialmente em crianças menores de seis 
meses, gestantes e indivíduos imunocomprometidos.

Pode-se dispensar a aplicação da imunoglobulina para 
os pacientes que façam uso rotineiro de imunoglobulina en-
dovenosa (100 a 400 mg/kg de peso), se a última dose tiver 
sido aplicada dentro de três semanas antes da exposição.

Não existe tratamento específico para o sarampo. A 
vacinação é a melhor maneira de prevenir a doença. As 
vacinas têm um papel fundamental no controle e erradi-
cação das doenças, impactando diretamente no aumento 
da expectativa de vida; porém, são inúmeros os desafios 
para atingirmos índices desejáveis de cobertura vacinal. 
A informação à população sobre os benefícios das vaci-
nas merece atenção. Os médicos influenciam fortemente 
em informações de saúde aos pacientes, e isso inclui 
as imunizações. O fortalecimento da educação médica 
sobre o tema é uma estratégia importante para melhoria 
do cenário de coberturas vacinais no Brasil.
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Prezado Editor,

Há 18 anos publicávamos o que considero ser um dos 
primeiros artigos sobre o uso profissional da Internet em 
nossa especialidade, e, naquele momento, discutíamos 
o uso dos primeiros web sites e o início de plataformas 
eletrônicas na disseminação de conhecimento, através de 
acesso rápido, seguro e preciso à informação científica1. 
Discutíamos também a democratização da informação 
com o paciente, e o uso cada vez mais crescente da Inter-
net nas atividades de nosso dia a dia. Naquele momento 
errei, disse que “Navegar era preciso”, e hoje sabemos que 
“Navegar é fundamental, navegar é imperativo, navegar 
faz parte de nosso dia a dia”.

Quantos de nós, em nossa prática diária, não se de-
param com pacientes que nos procuram após fazerem 
uma "busca" sobre os seus sintomas e sobre o tratamento 
de sua doença na Internet? Certamente muitos de nós, 
pois esta situação é cada vez mais frequente no Brasil 
e no mundo. A busca de informações sobre saúde pelo 
paciente, na Internet, é o motivo mais frequente de con-
sultas à rede pelo público leigo. Por outro lado, quantos 
de nós recebem atualizações diárias (ou frequentes) 
através de grupos de discussão específicos, recebem 
comunicados de nossa Sociedade, "prescrevem" sites 
específicos para a pesquisa do paciente, ou simples-
mente atualizam-se através de livros digitais ou sites de 
instituições conceituadas?

A Internet faz parte das nossas vidas, estando presente 
nas nossas instituições, em nossa casa, em nosso con-
sultório, em nosso bolso, enfim, em todo lugar. Em 1999 
escrevemos um primeiro artigo em nossa revista, alertando 
para este “tsunami de conhecimento e informação”, que 
se aproximava. E ele veio, e hoje faz parte, quase que 
naturalmente, de nosso dia a dia. Foram 18 anos intensos. 
E, certamente, ainda não atingimos a maioridade.

O espaço virtual, entendido como um grande oceano, 
tem a sua exuberância, beleza e utilidade, mas também 
nos revela oportunidades e situações de mau uso, perigo 
e “pirataria”. A maturidade do uso da Internet e de seus 
aplicativos será atingida quando entendermos o total 
potencial desta poderosa via de informação, e agirmos 
com responsabilidade. A Internet vem sendo submetida 
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a tentativas de regulamentação nos últimos anos pelas 
grandes potências mundiais e pelo Brasil2-4, e na Área 
da Saúde, o mau uso da Internet e redes sociais tenta 
ser inibido por órgãos internacionais de certificação de 
conteúdo, ou localmente pela edição de novas regulamen-
tações ou atualização de existentes pelo Conselho Federal 
de Medicina, e pela Associação Médica Brasileira5-9, 
buscando, entre outras coisas, guiar o uso adequado das 
redes sociais e da Internet, assim como inibir aberrações 
na propaganda médica, no uso de imagem com situações 
de exposição do paciente, entre outras situações, e que 
vêm gerando conflitos na esfera legal, ética e no respeito 
a nossa profissão. 

E o que podemos fazer? Podemos e devemos estar 
sempre atualizados quanto às novas regulamentações, 
e participar na elaboração destas, e este cenário exige 
que individualmente tenhamos estratégias para minimizar 
os riscos, como por exemplo, a precaução de contar com 
um antivírus atualizado, a preocupação com a utilização e 
guarda de nossos dados na rede, e até mesmo o cuidado 
no uso de redes desconhecidas. Nasce uma nova forma 
de relação entre médicos, entre médicos e pacientes, e 
entre médicos e a sociedade civil.

No mundo hoje são trocados cerca de 150 milhões de 
e-mails por minuto. No Brasil estão registrados cerca de 
4 milhões de domínios10, e contávamos, em 2016, com 
aproximadamente 116 milhões de pessoas conectadas 
à Internet, o equivalente a 64,7% da população com 
idade acima de 10 anos11. Hoje, o Brasil é quarto país 
do mundo, atrás dos China, EUA e Índia, em número de 
usuários conectados12. 

Hoje, o planeta tem aproximadamente 7,5 bilhões de 
pessoas, e 3,8 bilhões delas usam a Internet, quase 3 
bilhões são usuários de redes sociais, 2,5 bilhões usam 
regularmente smartphones. São números que mostram 
um crescimento exponencial13.

O crescimento do conhecimento médico também é 
exponencial. Atualmente estima-se que em 2020 o co-
nhecimento médico duplique a cada 73 dias (0,2 anos). 
Sim! O conhecimento duplica muitas e muitas vezes mais 
rapidamente que a nossa velocidade de leitura e assimila-
ção. Já nesta década, o que o aluno de Medicina aprende 
nos primeiros 3 anos será apenas 6% do conhecimento 
médico ao final do curso. A Internet tornou-se imperativa 
neste processo de atualização14.

O crescimento da Internet e o conhecimento médico 
crescem juntos, a Internet fornece uma "estrada rápida" 
(e bem pavimentada) a este crescimento científico. É 
realmente uma nova realidade, a qual temos que nos 
adaptar, e nos manter atualizados.

Nestes 18 anos, a Internet mostrou-se um modo 
extremamente eficiente de troca de informação e de 
experiências, além de aquisição e compartilhamento de 
conhecimentos e a integração entre as comunidades 
científicas de todo o mundo, quebrando, de forma de-
finitiva, quaisquer barreiras geográficas à informação. 
Ainda não atingimos a maioridade, muito está por vir. 
Permaneçamos conectados!
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